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Resumo

A proposta do Ministério do Turismo (MTUR) em possibilitar novos destinos turísticos de regiões
interioranas do Brasil tem sido apresentada como forma de dinamizar a competitividade de novos
produtos turísticos e segmentos diversificados (Serra, 2020). Por meio do Programa de Regionalização
do Turismo (PRT), o Mapa do Turismo Brasileiro foi instituído com o objetivo de “desenvolver
estratégias que estabeleçam a evolução das políticas públicas nacionais de turismo, reduzindo o foco no
destino turístico (município) isolado, o fortalecimento da regionalização e a concepção de se trabalhar o
conjunto de destinações” (Anjos; Andrade, 2021, p. 437). Para participar do Mapa do Turismo, os
municípios devem atender critérios (Brasil, 2013; 2021), o que torna a sua adesão em alguns momentos
incongruentes e de difícil alcance quando se refere em contemplar regiões turísticas que diferem do
segmento de turismo de sol e praia, como é o caso da Região do Agreste, em Alagoas. No presente
estudo, buscou-se compreender as implicações que os municípios da Região do Agreste apresentaram
em relação a implementação dos destinos turísticos e a inserção do mapa do turismo em 2023, levando
em consideração a sua categorização. Para atingir tal objetivo, buscou-se descrever as ações referentes
ao alcance dos critérios de participação do Mapa do Turismo, bem como identificar as implicações que
os municípios apresentaram ao implementar os destinos turísticos e se inserirem no mapa do turismo em
2023. A metodologia, segue como abordagem principal a observação direta e participante, com o
acompanhamento de reuniões do planejamento e ações dos noves municípios que compunham a Região
Turística do Agreste, sendo eles: Arapiraca, Boca da Mata, Campo Alegre, Junqueiro, Lagoa da Canoa,
Limoeiro de Anadia, Palmeira dos Índios, São Sebastião e Teotônio Vilela. Além disso, aplicou-se
formulários online direcionados aos gestores do turismo desses municípios, no intuito de identificar o
perfil dos profissionais que compõem a pasta, a estrutura dos destinos para atender turistas, as
potencialidades e serviços na comercialização do produto turístico, entre outros questionamentos.
Assim, os resultados apontaram que os municípios possuem órgão responsável pela pasta de turismo,
sendo constituído, muitas vezes, em partilha com outros departamentos (desenvolvimento econômico,
cultura e lazer). Além disso, destaca-se que a maioria dos funcionários que atuam na área do turismo
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não possuem formação qualificada e quando as tem, não condiz com o cargo que ocupam ou o quadro
de funcionários é ínfimo para desenvolver as ações do turismo no município. Quando se refere ao
potencial turístico dos municípios, apesar de apresentarem atrativos, equipamentos e serviços turísticos,
não se tem o mapeamento institucional para compreender as suas potencialidades por meio da
inventariação, embora seja uma das exigências para fazer parte do mapa do turismo. Assim, constata-se
fragilidades nas políticas públicas de turismo, uma vez que são consequências de implicações que
ocorrem desde a estruturação, mapeamento, desconhecimento de políticas nacionais e municipais de
turismo e da atuação das pessoas que trabalham diretamente com o turismo da região turística do
Agreste.
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